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  Simão
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR EXIBITÓRIA
DE  DOCUMENTOS.   PEDIDO  DE  DESISTÊNCIA.
PERDA DO OBJETO.  APLICAÇÃO DO ART.  127,
XXX,  DO  RITJ/PB.  RECURSO  PREJUDICADO.
SEGUIMENTO NEGADO

-  “É atribuição do relator julgar prejudicado pedido ou
recurso  que  haja  perdido  o  objeto,  e  homologar
desistência, ainda que o feito  se ache em mesa para
julgamento.” (Art. 127, XXX do RITJ/PB) 

Vistos, etc.

Trata-se de recurso apelatório interposto pelo Banco Santander

(Brasil)  S/A contra  a  sentença  de  fls.  71/79  que  julgou  procedente  a  Ação

Cautelar Exibitória de Documentos.

Nas razões de fls. 86/103, o Apelante sustenta, preliminarmente,

a falta de interesse processual e a falta de interesse de agir. No mérito, alega

ausência  de hipossuficiência  da  Apelada e  de requisitos  para  concessão da

tutela.

  Nas  contrarrazões  de  fls.  107/111,  a  Apelada  pugna  pela
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manutenção da sentença.

   A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  118/121,  opinou  pelo

desprovimento do recurso.

Por fim, o Apelante, às fls. 123/124, requereu a desistência do

recurso.

É o relatório. 

DECIDO.

Sem delongas, vejamos o que prescreve o art. 127, XXX, do

RITJ/PB:

“Art. 127. São atribuições do relator:
(omissis)
XXX  –  julgar  prejudicado  pedido  ou  recurso  que  haja
perdido o objeto, e homologar desistência, ainda que o
feito se ache em mesa para julgamento.”

Por  outro  lado,  numa  forma  de  privilegiar  a  efetividade  da

prestação jurisdicional,  aplicável  é  o  art.  557,  caput,  do  CPC,  com a nova

redação que lhe foi atribuída pela Lei nº 9.756, de 18 de dezembro de 1998.

Veja-se o teor do dispositivo referido, in verbis:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso

manifestamente inadmissível,  improcedente,  prejudicado

ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência

dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal

Federal, ou de Tribunal Superior.”

Diante  do  Exposto,  nos  termos  dos  dispositivos  legais  acima

explicitados, julgo prejudicada a apelação e NEGO SEGUIMENTO.

Publique-se. Intimem-se.
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Proceda-se a substituição do causídico, conforme requerido à

fl. 124.

Transitado  em  julgado,  devolvam-se  os  autos  ao  Juízo  de

origem, para que,  presentes os requisitos legais,  realize a homologação do

provável acordo.

João Pessoa, ___ de outubro de 2015.

Juiz Convocado Aluízio Bezerra FilhoJuiz Convocado Aluízio Bezerra Filho
Relator
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